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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OO4/2024

DISPENSA DE LICITAçÃO N" 003/2024

cOiÍTRATO ADMINISTRATIVO N" 00,U2024§EAD

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE §I
CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO
DE GARA HUI{S E DO OUTRO A
EMPRESA MTM SERVTçOS TÉCÍiICOS-
ME ,COMO MELHOR ABAIXO SE
DECLARAM:

Pelo presentê instrumento público dê confato, de um lado o Município de Garanhuns, pessoa
jurídica dediÍeito público intemo, com sede na Avenida Santo Antônio no 126, Centro, Garanhuns,
Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o no í 1.303.906/000'l -00, neste ato representada pelo
Secretário de AdministraÉo, o Sr. Antônio Acácio Santana de Godoy, residenle e doíniciliado
na Rua PÍofessora Maria de Lourdes Brasileiro, n" 71, Bairro: Boa Vista - Garanhuns/PE,
CEP:55292-370, inscrito sob o CPF no 345.740.'184-53, RG n' ?.177.624 SSP/PE, e de outro
lâdo, a eínpresa ifTM SERVIçOS TÉCNICOS- E eslabelecida a Rua Antônio Ferrelra Paes, no

650 - sala 01- Heliópolis - Garanhuns/PE, CEP 55298-120, inscrito(a) no CNPJ sob o no

34.766.4231000í -39, neste ato representada pelo(a) S(a) ilario Alvss de Barros,brasileiro,
residente e domiciliado(a) à Rua Antônio Ferreira Paes, no 650 - sala 01 - Hêliópolis -
Garanhuns/PE, CEP 55298-120, inscrito(a) no CPF/MF 461.468.064-04 sob o no e RG n'
2788901 SSP/PE conforme atos constitutivos da empresa e em observância às disposições da
Lei Federal no 14.133121, de 0í de abril de 202í, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro
de 2023, DecÍeto Municipal no 050, dê M de setembro de 2023, Lei Municipal no 3918/2013, Lei
Municipal §7812013 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Conlrato, decorÍente de Processo Administrativo M/20241-SEAD, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CúUSUI-A PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empÍesa especializada no
serviço de recarga de cartuchos de tinta e toner, conÍorme condiçóes, quantidades,
exigêncaas e estimativas, estabelecidas neste instumento.

1.2. O contratado, registrado no CiIAE 95.Íí{{0, Íica obrigado a fornecer os itens da tabela
abaixo, na forma eslabelecida neste termo:

rTEM DESCRçÃO DO PROOUTO oÍD

40
30
20
30
20
30

0í RECARGATOiIm CO PAÍIVELCI SÂXSU G,«,70
02 RECARGÂÍONER DííI SA SUNG
03 RECARGATOI{ER CARÍUCHO HP 533
(x RECARGAToNER D20,4 COiTPATIVEL C/ SÁrSUirG
05 RECARGAT(»{ER O2O5 PARÁ SAltiSUNG
06 RECARGA TOI{ER CO PATIVEL C/ SAtISUtrG XPRESS MULT

2070w
O7 RECARGA TOI{ER 364 P/ ITPRESSORA HP
OE RECARGÂTONER 285Â P' I PRESSORAHP
09 RECARGATONER 83A P/ IiTPRESSORA I{P
íO RECARGA ÍONER 854 P' ITPRESSORA HP
tí REGARGA TONER IOSA P/ IIIPRESSORA HP

VALOR
ut{ÍÍaRtc)
R$ 61,00

RS 100.00
R$ 60.00

R$ 120.00
R$ 95,00
RS 80,00

VALOR
ÍOÍAL

R$ 2.440,00
R$ 3.000.00
RS 1.200.00
R$ 3.600,00
R$ 1.900.00
R$ 2.400,00

í.3. Vinculam-se a esta contratação, independenlemente de transcÍição:
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R$ 4.000.00
RS1.200,00
R§ 1.600,00
R§ 3.200,00
R$ 500,00

RS 25.0,.(},00

I

MUNICIPIO DE GARANHUNS

50 R$ 80.00
30 R$ 40,00
20 RS 80.00
40 R$ 80,00
10 R$ 50,00
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W

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20240917120137.pdf

assinado por: idU
ser 370                     



sul
t++€=B*-lÍ-"-

-
MUNICíPIO DE GARANHUNS

1,3.í. O Termo de Referência;
't.3.2. A Proposta do contratadoi
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusurA SEGUNDA - vtcÊNcrA E pRoRRocaçÃo

2.1. O prazo de vigência da mntrataÉo é de 12(doze) meses, contados a partir da assinatura
do contrâto, na foÍma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2,2, O prazo de vigência será automãticamente proftogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período Íirmado acimâ, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CúUSULA TERCETRA - DA EXECUçÃO

3.1 Os serviÇos dos quais tratam o subitem 1.2 deste contato, consistirão no
desenvolvimento das seguintes atividades:

3.2 Serviço de recarga de cartuchos de tinta e toners.

4. CúUSULAOUARTA-SUBGONTRATAçÂO

1.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

5. CúUSULA QUTNTA - PREçO

5.í. O valor tc[al da contratação é de R$ 25.040,00 Mnte o cinco mil o quarenta reais),

5.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objdo, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa dê administração, frete, seguro
e outÍos necessários ao cumpÍimento integral do objeto da contrataÉo.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6, CúUSULA SEXTA. PAGAIiENTO

6.í. O pagamento será efetuado de forma parcelada, no prazo de 30 (trinta) dias após a
rcalizaçào do serviço, cujo pagamento se dará mediante a apresentaÉo da respectiva
nota fiscal/Íatura devidamenle atestada pela secretaÍia solicitante e com recibo anexo;

6.í.1 A Nota FiscauFatura da Contratada tem quê possuir o mesmo CNPJ dos documentos
apresentados nos documentos de hâbilitaÉo da licitação, sob pena de não ser
pÍocEssada e não paga.

6.1.2.

6.í.3.

6.1.4.

Constatando-se quahuer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra
circunstância quê inviabilize seu pagamento, o prazo parâ pagâmênto conslante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularizaçâol

A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o númêro e nome do banco,
agência e número da conta onde deverá ser Íeito o pagamento, via ordem bancária;

A Contratante não eíeluará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança
êm banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da
operação de "facto ng';
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

6.1.5. As despesas bancárias deconentes de transferência de valores para oúras píaças serão
de responsabilidade da Contratada-

6.2. DA RETENçÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conÍorme as
alíquotas estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado
na lnstrução Normativa RFB n" í.234120í2 e no Decreto Municipal no 03012023, ou em outro
normativo que possa substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque
desses impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração,
quando aplicável, para comprovar a não retenção do imposto, nos teÍmos do Anexo ll do Decreto
Municipal.

6.3. DO PAGAMENTO PENDENTE
CIRCUNSTÂNCIA

POR ERRO NA COBRANçA OU OUTRA

Em caso de equÍvoco no documento de cobrança ou em situações que impossibililem a liquidação
da dêspêsa, o pagamento será suspenso alé quê a CONTRATADA tome as medidas necessárias
para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

0.4. DA RETENçÃO DE ISSQN PELO MUNICíPIO

O município rcalzarâ a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza
(ISSQN) na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municÍpios onde os serviços forem
executados e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com
a legislação vigente.

6.5. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao íaturamento dos serviços
declaraçáo Íormal inÍormando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da
Lei Complementar no. 1?312O06 e destacar no corpo da Notâ Fiscal o percentual da alíquota do
ISS correspondente.

6.6. ALíQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÂO PELA ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empíesa de Pequeno PoÍte (EPP) nâo informar a
alíquota no documento fiscal, será aplicada a alÍquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando
devido ao MunicÍpio de Gafanhuns, conforme disposto na Lei í2312006 e na lei 432512016.

6.7. DA RETENçÃO OE |NSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB N'211012022 dispõe sobÍe normâs gerais de
tributaÉo previdenciária e de arrecadaçáo das contribuigóes sociais destinadas à Previdência
Social e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122.

7. GúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7,1. Os preços iniciâlmente contratados são inea.iustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, sn 2610812024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inicíais serão reajusiados, mediante a aplicaÉo, peÍo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidad e.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reaju$e.

7.1. Nas aferiçóes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustê seÍá(ão), obrigatoriamente,
o(s) deÍinitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) es{abelecido(s) para Íeajusamento venha(m) a ser eíinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser úilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiluição, o(s) que
vier(em) a seí determinado(s) pela legislação então êm vigor.

7.6. Na ausência dê previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O re4uste será realizado por teÍmo aditivo.

8. GúUSULA oITAvA . oBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigagões assumidas pelo Contratado, de acordo com
o @ntrato e seus anexos;

b) Receber o obieto no píazo e condições estabelêcidas no Termo de ReÍerência;
c) Nolficâr o Contratado, por escrito, sobíe vícios, deÍeitos ou incorreçôes veriícadas no

obieto Íornecido, para que seja por ele sub$ituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relagáo à parcela incontroversa
da execuçáo do ob.leto, para eÍeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execrrÉo do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
confoÍmê o art. '143 da Lei n' 14.133, de 2021i

0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) CientiÍicar o órgão de representação judicial do Município de Garânhuns para adogão das

medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e rêclamaçóes relacionadas à

execuÉo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍeslamente
impertinentes, meramerte protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do
aiuste.

i) A AdministraÉo terá o prazo de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo do
reguêrimento para decidir, admitida a pronogação motivada, pa igual perÍodo.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (binta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior atteraçáo do pÍcieto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2', da Lei n" 14.133, de 2021.

m) A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros eín decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepootos ou subordinados.

n) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total, seínpre
que houver descumprimento das normas pÍeestabelecidas neste Termo de Reíerência,
instrumento convocatório e contratual;

GúUSULA NoNA - oBRIGAçÓES DO CoNTRATADO

a) Cumprir com as normas previstas neste Termo de Reíerência, bem como no instrumento

9.
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MUNICIPIO DE GARÂNHUNS

convocatórb e contratual;
b) Manter durante toda a êxecuÉo do contÍato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualiÍcação exigidas neste Termo de
ReÍerêncb, bem como no lnstrumento convocatório e seus anexos;

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que
seus empregados náo manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

dl Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultanles da
execução do Contrato;

ê) Arcar com despesa decorrente de qualquer inÍração, seja qual for, quando praticada por
seus empregados na execução dos serviços contratados.

10. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE ExEcUçÃo

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

11. CúUSULA oÉcIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES AoMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o cêrlame ou nâo entregar qualquer
documento que tenha sido soliÇitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.3. Salvo em deconência dê fato superveniente devidamentê iustiÍicado, não mantiveÍ a
proposta em êspecial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçãoi
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassmcado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amoíra;
apresenlar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

11.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÉo,
quando @nvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1t.5. RecusaÍ-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a ace(ar ou retiraÍ o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

11.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

11.7. Fraudar a licitaçáo

11.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial
quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a eno no julgamento;
apresentar amosba Íalsificada ou deteriorada;

í'1.9. PÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

'lí.'10. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013

11.11. Com fulcro na Lei no 14.133, de202í, a Administração podeÍá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatáÍios as seguintes sançóes, sem píêjuízo das
íesponsabilidades civil e criminal:

rt++
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l. advertência;
ll. mutta;
lll. impedimento de licitar e contratar e
lV. declâração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniÉo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

1'1.12. Na aplicação das sanções serão considerados:

l. a natureza e a gÍavidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantês
lV. os danos que dela provieÍem para a Administração Pública
V. a implantaÉo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgáos de mntrole.

í í.'13. A mutta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do mntrato
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial,
proporciunal à inÍraÉo, nos seguintes termos:

a) Para as infra@s previstas nos itens 11.2, 11.3 e 1'1.4, a multa será de 3o/o a 15o/o do
valor do contrato licitado.
b) Para as infraçôes previstas nos itens 1'Í.6, 11.7,11.8, 1'1.9 e 11.10, a multa será de 5%
a 30% do valor do contrato licitado.

11.14. As sânçÕes de advertência, impedimento de licitar e conúatar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contÍatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de mutta.

'l'1.15. Na aplicaÉo da sanÉo de mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias útêis, contado da data de sua intimação.

11.16. A sanção de impedimento de licitar e confatar será aplicada ao responsável em
decorrência das infraÉes administrativas relacionadas nos itens 11 .2, 11.3 e 1 1 .4, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável dê licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

í1.17. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaraÉo de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da práica das infrações dispostas nos itens 1 1 .6, 1 1 .7, 1 1 .8, 11.9
e 11.10, bem coro pêlas infraçÕes administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 'l1.4 que
justiÍiquem a imposiÉo de penalidade mais gÍave que â sanÉo de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o pÍazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021 .

'lí.í8 A recusa injustificada do adjudicalário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo êstabelêcido pêlâ Administração, câÍâclerizârá o
descumprimento lctal da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantiâ de proposta em favor do órgão ou entidade promdora da licitação.

11.19 A apuraÇáo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contralar e de dechração de inidoneidade para licitar ou contrdar deínandará a instauraÉo de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
seÍvidores estáveis, quê avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatáÍio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá recurso no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanÉes de
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MUNICIPIO OE GARÂNHUNS

advertência, multa e impedimênto de licitar e contratar, contado da data da intimaÉo, o qualseÍá
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorida, que, se não a reconsiderar no píazo
dê 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autüidade superior, que
deverá proferir sua decisão no prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do Íecebimento
dos autos.

11.21. hberá a apresentação de pedido de reconsideraçào da aplicação da sanÉo de
declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de'15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no píazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

11.22. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisáo íinal da autoridade competente.

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. CúUSULA DÉC|MA TERCEIRA - DA EXÍtNçÂO COI{TRATUAL

12.'1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do pazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma flxado para o contralo.

12.3. Ouândo a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do
contratado:

a) Frcará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sangões
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extingão do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA

'14,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Geral desle Municipio deste exercício, na dotaÉo abaixo
discrimineda:

órqão 1000 - Secretaria de Admifl ist'aÇáo
Unidade
OrçãmentáÍia

1001 - Secrelariâ de AdministraÉo

Funcâo 04 - Admnis!'acão
SubtunÇáo 122 - AdministraÇáo Geral
Proqrama 40'l -ADoio oerencial e iecndóaico Dârâ a oromocão do modelo de aestáo
AÉo 2.200'1 - G6süio e manutênçab das aüüdades da socretaria de adminis!'aÉo e suas

subdvisóes
Despesa 101
Elemeoto 3.3.90.39 - Ortos Serviços dê Têrceiíos - Pessoa Jun'dicá
Reol rso 1.501.0000 Rec!rso Póprio

13.2. A dotação relaliva aos exercícios financ€iros subsequentes será indicada após
aprovagão da Lei Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos corrêspondentes, mediante
apostilamento.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

rlá+ +.Ê:3,

riÊi,
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MUNICIPIO DE GARANHUT{S

í5.1. A íiscalização do contrato ficará a cargo do servidor(a) Paula Ramos de Almeida,
ma1.22.39o, designado Íormalmente, através de poÍtaÍia 21812024 - GP, sendo o servidor
responsável que deverá responder pelas atribuigÕes inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos
do Art.23 da Lêi Municipal n'5.'183 de 2023.

15.2 A g€stão do confato Íicará a cargo do servidor Mârcelo Alêxandre de Banos, mat. 5783
designado formalmente, através de Wftatia 69712024 - GP, sendo o servidor responsável que
deverá responder pelas atribuiçÕes inerentês ao Fiscal do Contrato, nos teÍmos do Art. 23 da Lei
Municipal n" 5.183 de 2023.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

16.'1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceÍtame ou do contÍato administrativo
que eventuâlmente venha â ser ÍiÍmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentêmênte de declaraÉo ou de aceitaçáo expressâ.

'16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaÍam
seu acesso ê de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6o da LGPD.

16.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

16.4. A Administração deverá seí informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperaçáo firmados ou que venham a seÍ celebÍados pelo Contratado.

í6.5, TeÍminado o tráamênto dos dados nos teímos do art. 15 da LGPD, é dêver do contratado
eliminá-los, com exceÉo das hipóteses do art. '16 da LGPD, incluindo aquêlas em quê houver
necessidade de guarda de documentação para Íins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto náo prescritas essas obrigaÉes.

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPO.

16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente êventuais pedidos dê comprovação formulados.

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratarte, prorrogável
justificadamente, quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratarnentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e regislro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

í6.10.1. Os reíeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim
de garantir a reutilizaÇão desses dados pela AdministraÉo nas hipóteses previstas na LGPD.

í6.11. O cor rato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões tá)nicas ou recomendaÉes, editadas na forma da LGPD.
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

,tz. cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA - ALTERAçôES

17.'1. Eventuais alterações contratuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da
Lei n" 14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contrdante, satvo nos casos de
justiÍicâdâ necêssidade de antecipâção de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de2021],.

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem seí realizados por simples
âpostila, dispensada a cêlebraçáo de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de
2021 .

18. cúUSULA DÉcIMA oITAVA - REEQUILIBRIo EcoNÔijiIco.FINANGEIRo

18,1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômi@-Íinanceiro inicial, nas hipóteses previstas no aí 124 da Lei no 14.133, de íode abril
de 2021, que venham a aÍetar os encârgos do contratado ou as mndições de execuçâo do objeto
contratual.

'18.2. As parles reconhêcem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando,
por Íato superveniente e impíevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis,
houver alteÍaÉo substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade
excessiva ao contratado.

a) Caso foítuito ou íorga maior devidamente comprovados;
b) Fato do prÍncipe, quando a decisão administrativa aÍetar diretamente o cor Íato;
c) lnteíêrências imprevistas que diÍicultem a execuÉo do contato;
d)Mudança de legislaçáo, regulamentâÉo ou nümastécnicas aplicáveis ao objetodo contrato,
após a data de sua assinaturai
e) Oscilaçóes extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a
execuÉo do objelo contratual.

18.1. Para requerer o reequilíbrio econômico-Íinanceiro, o contratado deverá apresentar
solicitaÉo formal à Administração, deúdamente juíificada e acompanhada da documentação
comprobatória pertinente.

'18.5. A Administração terá o pÍazo de 30 (trinta) dias, prorÍogável por igual período mediante
justiÍlcativa, parâ analisar o pleito ê emitir decisão fundamentada.

18.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as
medidas necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério,
proceder ao adilamento contatual.

18.7. Não será concedido reequilibrio econômico-Íinanceiro em razão de má gestão
administrativa ou Íinanceira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

{i+ri€-3:
ult
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16,12. Os contratos e convênios de que trata o § ío do aft. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
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19.í. Os casos omissos serão decididos pelo conlratante, segundo as disposições contidas na
Lei n' '14.133, de 2021 , e demais normas fedeÍais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n'8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos.

20. CúUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAçÃO

20.1. lncumbirá ao contratante divulgar o prêsente instrumênto no Portal Nacional de
ContrataÉes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem corno
no respêctivo sítio oflcial na lnternel, em atenção ao aÊ 9l , caput, da Lei n.o '14.133, de 2021, e
ao art.8o, §2", da Lei n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 391812013.

21. CLÁUSULA UGÉSIMA _ FORO

21.1. As partes elegeram o fao da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualqueÍ outÍo
por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura,
oriundas do presente contrato,conÍormê art. 92, §1o, da Lei n' '14.133121.

CONTRA

{â++íe-s
' -. er;. 

"'ü:

4 de Godoy
,r,,straçáo

2,, GP

MUNICÍPIO HUNS
CNPJ: 11 0001-00

ANTÔNIO ACÂCIO SANTANA DE GODOY
CPF: 345.740.184-53

SECRETÁRIO DE ADMINISTR,AçÃO

CONTRATADA:

MTM SERV|ÇOS TÉCN|COS- ME
cNPJ N. 34.766.42310001 -39
MARIO ALVES DE BARROS

cPF 461.468.064-04
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.19. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OOS CASOS OMISSOS

Garanhuns, 09 de selembro de 2024.
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